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O governo federal lançou
nesta terça-feira (22), no
Palácio do Planalto, o

Plano Safra 2021-2022, que
contará com R$ 251,2 bilhões
em crédito para apoiar a produ-
ção agropecuária nacional. O
volume representa R$ 14,9 bi-
lhões a mais em relação ao pla-
no anterior (R$ 236,3 bilhões),
um aumento de 6%. Os finan-
ciamentos podem ser contra-
tados de julho deste ano até o
final de junho de 2022.

"Novamente, nós prioriza-
mos a agricultura familiar e os
investimentos, em especial na
agricultura de baixo carbono,
que aumentou em mais de 100%
neste plano. Então, este é um
plano que já vem muito pince-
lado de verde", afirmou a minis-
tra da Agricultura, Tereza Cris-
tina, durante o anúncio. 

Do total de crédito disponi-
bilizado, cerca de R$ 39,3 bi-
lhões serão exclusivos para o
Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Fami-
liar (Pronaf), um incremento de
19% em relação ao ano passado.
Os demais públicos ficam com
R$ 211,9 bilhões (4% a mais do
que em 2020), sendo R$ 34 bi-
lhões destinados aos médios
produtores, por meio do Progra-
ma Nacional de Apoio ao Médio
Produtor Rural (Pronamp). Dos
R$ 251,2 bilhões do Plano Safra,
um total de R$ 177,8 bilhões se-
rão para custeio e comercializa-
ção e outros R$ 73,4 bilhões se-
rão para investimentos. Neste
último caso, o aumento da dis-
ponibilidade foi de 29%.

As taxas de juros dos finan-
ciamentos tiveram aumento mé-
dio de 10% para os pequenos e
médios produtores, na compa-
ração com os juros praticados
nos financiamentos do Plano Sa-
fra anterior. No caso do Pronaf,
os juros passam de 2,75% ao ano
para 3% a.a, para a produção de
bens alimentícios; e de 4% a.a
para 4,5% a.a para os demais
produtos. Já para o Pronamp,
que reúne os médios produto-
res, os juros serão de 5,5% a.a pa-
ra custeio e 6,5% a.a para inves-

Com a aquisição, 3R
Petroleum incorpora os
campos de Ponta do
Mel e Redonda, no RN

São Paulo (AE) - A 3R Petro-
leum Óleo e Gás assinou, na
segunda-feira (21), um Me-

morando de Entendimentos Vin-
culante para a aquisição da tota-
lidade das ações de emissão da
Duna Energia (nova denomina-
ção da Central Resources) por
US$ 71 milhões. "A aquisição re-
força a presença da 3R no Rio
Grande do Norte, com mais uma
operação na Bacia Potiguar, e a
sua posição como player relevan-
te de ativos onshore do País", afir-
ma a empresa em fato relevante
enviado à Comissão de Valores
Mobiliários (CVM).

Com a operação, a empresa
incorpora em seu portfólio os
campos de Ponta do Mel e Re-
donda, em Areia Branca, na Ba-
cia Potiguar, que produziram 480
barris por dia de petróleo nos qua-
tro primeiros meses de 2021.

No documento, a empresa de-
talha que as ações serão transfe-
ridas do Banco BTG Pactual e de
outros acionistas minoritários
para a 3R. O valor será pago no
fechamento da transação, sendo
US$ 20 milhões em dinheiro; e
US$ 51 milhões, convertido pa-
ra Real pela taxa PTAX referen-
te ao fechamento da última sex-
ta-feira (18), a serem pagos via
emissão de ações da companhia

a serem subscritas pelo BTG Pac-
tual e demais acionistas minori-
tários da Duna e integralizadas
com a totalidade das ações de
emissão da Duna Energia detidas
pelo BTG Pactual e demais acio-
nistas, por meio de operação de
incorporação das ações. Dessa
forma, a Duna Energia passará a
ser subsidiária integral da 3R. 

Adicionalmente, a compa-
nhia será sucessora do endivi-
damento líquido aproximado de
US$ 7,1 milhões detidos pela
Duna Energia. Os valores não
consideram eventuais ajustes e
correções até o fechamento da
transação e o valor de emissão
de tais ações será equivalente à
média simples aproximada do
preço de fechamento nos 10 pre-
gões anteriores ao fechamento
de 18 de junho, totalizando
6.109.413 ações.

O Memorando ainda prevê
que, mediante a consumação da
transação haverá um lock up até
9 de fevereiro de 2022, prazo pe-
lo qual o BTG Pactual não pode-
rá alienar ou transferir as ações
de emissão da companhia que ve-
nham a ser por ele detidas em ra-
zão da efetivação da transação.

Também será celebrada a as-
sinatura de documento que per-
mita o pagamento antecipado das
debêntures de emissão da subsi-
diária da companhia, 3R Macau
S.A., com penalidade reduzida. O
acordo, quando formalizado, via-
bilizará o refinanciamento da dí-
vida tomada com o BTG Pactual
para aquisição do Polo Macau.

Com compra da Duna Energia,
3R amplia operação no RN

« PETRÓLEO »

« CRÉDITO » O governo federal lançou ontem o Plano Safra 2021-2022, que terá R$ 251,2 bi
em crédito, cerca de R$ 14,9 bilhões a mais em relação ao plano anterior (R$ 236,3 bilhões)

Agropecuária terá R$ 251 bilhões

timento. Os grandes produtores
poderão contratar financiamen-
tos com juros de 7,5% a.a para
custeio e 8,5% a.a para financia-
mento de máquinas. Os financia-
mentos via cooperativas para in-
vestimento, crédito industrial e
capital de giro será de 8% a.a. 

Para os investimentos consi-
derados prioritários pelo gover-
no, de promoção da sustentabili-
dade, o valor dos juros será de

5,5% ao ano. A taxa se refere à pro-
jetos de recomposição de reser-
vas legais e áreas de preservação
permanentes (APPs). Para finan-
ciamento de integração lavoura-
pecuária, recuperação de pasta-
gens, irrigação e construção de ar-
mazéns, os juros serão de 7% a.a.

"[Foi] inevitável uma eleva-
ção da taxa de juros, por tudo que
vocês têm acompanhado. A gen-
te conseguiu que não fosse uma
elevação tão acentuada", afir-
mou Wilson Vaz de Araújo, dire-
tor de financiamento e informa-
ção do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento. 

A subvenção ao prêmio do
seguro rural ficou em R$ 1 bilhão.
O valor deve possibilitar a con-
tratação de 158,5 mil apólices,
num montante segurado da or-
dem de R$ 55,4 bilhões e cober-
tura de 10,7 milhões de hectares.

Projetos sustentáveis
Para o próximo ciclo, o Plano

Safra fortaleceu o Programa para
Redução de Emissão de Gases de
Efeito Estufa na Agricultura (Pro-
grama ABC), que é a principal li-
nha para financiamento de técni-

cas sustentáveis na agropecuária.
Neste caso, a disponibilidade de
crédito foi ampliada em 101% em
relação aos recursos do plano an-
terior. A linha terá R$ 5,05 bilhões
em recursos com taxa de juros de
5,5% e 7% ao ano, carência de até
oito anos e prazo máximo de pa-
gamento de 12 anos. 

O Plano Safra 2021/2022
prevê o financiamento para aqui-
sição e construção de instalações
para a implantação ou amplia-
ção de unidades de produção de
bioinsumos e biofertilizantes na
propriedade rural, para uso pró-
prio. Também serão financiados
projetos de implantação, melho-
ramento e manutenção de siste-
mas para a geração de energia re-
novável. O limite de crédito co-
letivo para projetos de geração
de energia elétrica a partir de bio-
gás e biometano será de até R$
20 milhões. 

O Proirriga, programa des-
tinado ao financiamento da agri-
cultura irrigada, terá R$ 1,35 bi-
lhão, com juros de 7,5% ao ano.
Já o Inovagro, voltado para o fi-
nanciamento de inovações tec-
nológicas nas propriedades ru-

rais, ficou com R$ 2,6 bilhões, e
taxas de juros de 7% ao ano.

Armazéns
Os recursos para a constru-

ção de armazéns nas proprieda-
des rurais também ganhou am-
pliação expressiva neste Plano
Safra. Ao todo, serão destinados
R$ 4,12 bilhões, um acréscimo
de 84%. Para o financiamento de
armazéns com capacidade de até
6 mil toneladas nas proprieda-
des, a taxa de juros é de 5,5% ao
ano e para maior capacidade, a
taxa é de 7% ao ano, com carên-
cia de três anos e prazo máximo
de 12 anos. O valor disponibili-
zado é suficiente para aumentar
em até 5 milhões de toneladas a
capacidade instalada com a cons-
trução de cerca de 500 novas
plantas. 

Custos
Os custos aos cofres públicos

para a subvenção dos financia-
mentos pelo governo federal se-
rá de R$ 13 bilhões. Deste total,
R$ 6,4 bilhões são para o Pro-
naf e R$ 6,6 bilhões para a agri-
cultura empresarial.

Ministra Tereza Cristina explicou, no lançamento do Plano, que os financiamentos podem ser contratados a partir de julho deste ano 
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6%
foi o percentual de crescimento
no valor total do crédito
disponibilizado para incentivar a
produção agropecuária nacional

R$ 39,3 bi
serão exclusivos para o Programa
Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf), um
incremento de 19% ante 2020

Senado aprova
MP que eleva
tributação de
bancos

OSenado aprovou a Medida
Provisória 1034, que au-
mentou a tributação sobre

bancos e a indústria química para
permitir o subsídio temporário ao
diesel e ao gás de cozinha. O rela-
tor, senador Ciro Nogueira (PP-PI),
manteve o parecer aprovado pela
Câmara sem alterações. Os sena-
dores vão avaliar agora os desta-
ques, que podem mudar o teor do
texto. Para permitir o subsídio aos
combustíveis, o governo aumen-
tou a tributação sobre os bancos de
forma temporária e deu fim ao Re-
gime Especial da Indústria Quími-
ca (Reiq), criado em 2013 e que deu
incentivos tributários ao setor.

Por se tratar de uma medida
provisória, o texto está em vigor
desde a data da publicação, em
1º de março deste ano. Para se tor-
nar legislação permanente, po-
rém, precisa ser aprovada pelo
Congresso em até 120 dias. O pra-
zo vence em 28 de junho, e o tex-
to precisa ser aprovado pelos se-
nadores até esta data.

Não houve alterações nos as-
suntos relacionados aos bancos,
que permitiu elevar a alíquota da
Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL) do setor financei-
ro de 20% para 25% entre 1º de ju-
lho e 31 de dezembro de 2021. Es-
se aumento foi a contrapartida pa-
ra bancar a decisão que zerou as alí-
quotas de PIS/Cofins sobre o die-
sel por dois meses e sobre o gás de
cozinha de forma permanente.

Com a MP, empresas de segu-
ros privados, capitalização, coope-
rativas de crédito, entre outras,
também passaram a pagar mais:
as alíquotas aumentaram de 15%
para 20%. A partir de janeiro de
2022, todas as instituições do se-
tor financeiro passam a recolher
os porcentuais vigentes antes da
edição da MP. O aumento da tri-
butação sobre os bancos tem im-
pacto de R$ 3,2 bilhões a mais na
arrecadação da União, segundo
cálculos da Instituição Fiscal In-
dependente (IFI), do Senado. Pa-
ra zerar o PIS/Cofins sobre diesel
e gás de cozinha, o governo abriu
mão de R$ 3,7 bilhões.

« SUBSÍDIO »


